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CONSUMO DE ENERGIA NO MEIO RURAL 

Milton da Mata 
rv.d 

1. Introdução 

Os estudos globais de demanda de energia geralmente de-

dicam pouca atenção ao meio rural. Tal tratamento seria devido a 

duasraz6es básicas: por um lado, as estatísticas disponíveis re-

ferentes ao setor são mais précárias do que as demais; e por ou 

tro, parece existir um certo consenso de que o consumo de energia 

nesse setor seria relativamente baixo, excetuando-se o caso da 

lenha. 

O presente trabalho procura explorar as informaç&es dis 

poníveis, deixando evidente o fato de que a escassez em si não jus 

tifica a desconsideração mais pormenorizada do setor. O menciona 

do consenso, por sua vez, estaria equivocado ao menos em relação 

ao diesel, cuja importância, em termos nacionais, 6 marcadamente. 

crescente. O consumo rural de outras fontes energéticas - como 

o querosene iluminante - representa também uma parcela signifi-

cativa do consumo total, mas sua importância no contexto geral 

das fontes energéticas i reduzida. 

A delimitação do meio rural não é única no texto que se 

segue. Quando se utilizam as estatísticas do MME (Balanço Energ- 

* 
Uma versao anterior deste trabalho foi lida e criticada por Ar-
mando Castelar, Gervásio Rezende, Hamilton Tolosa, Lauro Ramos, 
Michal Gartenkraut, Ricardo Paes de Barros e Ricardo Santiago; 
agradeço a estes colegas por seus atentos comentários. 
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tico Nacional), estão incluídas apenas as .atividades 	produtivas 

da agropecu.ria, referentes ao período 1976/80. Quando, por ou-

tro lado, são utilizadas as informaçées dos Censos Agropec.urios 

- 1970 e 1975 - a base de coleta passa a ser o estabelecimen-

to, incluindo-se tanto o consumo nas atividades produtivas quanto 

o consumo familiar/residencial. 1  

A par da diferença citada acima, é também definido de 

formas distintas o conceitó de total nacional 2 ; todas varaç5es 

consideradas, a importância relativa do consumo rural de energia 

flutua num intervalo amplo, que vai de 4 a. 15%.nadécada de 70. 

Tais valores, referentes ao agregado energia, apresentam ainda li 

mites bem mais distanciados quando se consideram as fontes energ 

ticas isoladamente. 

A seção seguinte mostra, embora com informações não ho-

mogéneas para os dois subperíodos utilizados, qual foi a evolu-

ção da importância relativa do consumo rural de energia entre 1970 

e 1980. A terceira seção, baseada na regionalização dos dados ex 

traídos do Censo Agropecuário de 1975, procura discutir alguns pa 

râmetros que condicionam a intensidade do uso de energia no meio 

rural e a quarta e última resume e conclui o trabalho, realçando 

seus pontos mais importantes. 

1] 

1 o consumo familiar de energia abrange os itens domiciliares (e-
nergia elétrica, querosene iluminante, etc.), bem como o consu-
mo de gasolina, motivado por deslocamentos dos memhros da famí-
lia. As express6es consumo familiar/consumo residencial serão 
aqui utilizadas indistintamente, 

2 Consumo nacional das fontes energéticas usadas -pela agropecu-
ria, total nacional do consumo de energia primária e total na-
cional do consumo final energético de todas as fontes comer-
ciais - estas são algumas das principais variantes do conceito 
de total nacional. 
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2. Evolução do Consumode. Energia no Meid Rural 

A população rural e a renda agr5:cola apresentaram nas 

últimas décadas quedas sistemáticas face aos respectivos totais na 

cionais. A renda agrícola, no entanto, cresceu de forma susten 

tada ao longo daquele período. Entre 1965 e 1980, por exemplo, 

o produto agrícola cresceu 3,6% ao ano, ao passo que a população 

rural era basicamente do mesmo tamanho naqueles dois anos. 1  O 

crescimento do produto agrícola teria ocorrido, desta forma, me-

diante a substituição de mão-de-obra por outros fatores de produ-

ção. 

Dentre tais fatores é improvável que a tração animal fi 

gure com destaque, uma vez que ela é geralmente complementar da 

força de trabalho humana. Assim sendo, sobram indícios de que o 

aumento da produção agrícola per capita tenha se baseado num uso 

mais intensivo de fontes comerciais de energia. Tal intensifica-

ção se refletiria, provavelmente, numa elevação da participação 

do consumo rural de energia em relação ao total nacional e, des-

ta forma, aumentaria o interesse em se estudar a situação energ-

tica do setor. As evidências empíricas mostradas nas Tabelas 1 e 

2 resumem os dados disponíveis para o período 1970/80. 

A Tabela 1 mostra que houve um declínio da importância 

relativa do consumo de energia no meio rural entre 1970 e 1975 

(tomando-se qualquer percentual global, nas três últimas linhas) 

1 A população rural era de 39,0 milh6es em 1960, passando a 41,6 
milh6es em 1970 e caindo para 39,1 mi1hes em 1980; a taxa a-
nual de crescimento foi inferior a 0,02%, entre 1960 e 1980. 
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TABELA 1 

CONSUMO DE ENERGIA NO MEIO RURAL 

(1O 
3 	

tEP)' 

FONTE 1970   1975  ____________ 
A B C D E F 

Consumo b Total A 	B Consumo b Total D ± E ENERGÉTICA 
Meio Rural Nacional (%) Meio Rural Nacional (%) 

Energia Eltrica 127 13 183 0,96 253 23 285 1,09 

Bagaço 37 2 561 1,44 32 3 077 1,04 

Lenha 6 280 18 809 33,39 6 123 19 328 31,68 

Õarvo Vegetal 56 1 484 3,77 140 2 897 4,83 

G L P 29 1 333 2,18 70 1 965 3,56 

Gasolina 341 7 318 4,66 562 11 023 5,10 

Óleo Didsel 396 5 370 7,37 1 140 9 881 11,54 

Querosene Ilum. 153 491 31,16 154 506 30,43 

5 	o Ïn a 7 419 50 549 14,68 8 474 71 962 11,78 

Total 	Ic 
59 952 12,37 88 338 9,59 

Total 	II 66 699 11,12 99 722 8,50 

FONTES: FIBGE, Censo Agropecurio (1970 e 1975); 

MMIE, Balanço Energtico Nacional (1977, 1980 e 1981). 

NOTAS: 	a) tEP = tonelada equivalente de petr61.eo (os coeficientes de converso 

utilizados encontram-se no BEN-Bl, referindo-se aos valores adota-

dos no período 1976/79); 

engloba o consumo nas atividades produtivas e nas residncia rurais; 

consumo final energtico (at a linha total 1); e 

consumo total de energia primaria. 
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Conforme já foi mencionado, os Censos incluem o consumo residen-

cial e o das atividades produtivas, sem possibilidade de separa-

çao. 

A queda observada, no entanto, é basicamentõ devida ao 

comportamento da lenha, cujo consumo registrado para o meio rural 

é menor em 1975 do que em 1970, enquanto o total nacional cresce 

ligeiramente. A influência da lenha na participação média domeio 

rural é enorme 2 o consumo de lenha é dominado por seu uso resi-

dencial, na preparação de alimentos; tal predomínio pode expli-

car a queda da participação do consumo rural, uma vez que a popu-

lação rural vem tendo sua importância relativa reduzida. A urba 

nização da população, ceteris paribus, seria suficiente para le- 

var a uma redução da participação rural no consumo de lenha; se, 

adicionalmente, se sup5e que a maioria dos que migram do campo pa 

ra as cidades mantém - ao menos temporariamente - o hãbito do 

fogão de lenha, reforça-se a explicação para a redução observada. 

Tendência aposta à da lenha observa-se em relação ao 

óleo. diesel. No caso deste combustível cresce significativarnente 

a importância relativa do consumo rural, passandõde 7,4 a 11,5% 

do total nacional (respectivamente em 1970 e em 1975) . Note-se 

que o óleo diesel no meio rural é consumido essencialmente por 

tratores (cerc de 80% do total); tais equipamentos, uma vez ad-

quiridos, tendem a liberar o emprego de mão-de-obra, gerando os 

fluxos migratórios acima mencionados. Sua aquisição, no entanto, 

é bastante dificultada pelos encargos financeiros que representa. 

Tal influência é medida pela participação da lenha no consumo 
global de energia do meio rural (ou seja, equivale à relação 
lenha/Soma, nas colunas A e D) . Quantitativamente, conclui-se 
que a lenha explicava" em 1970, 85% da partiCipaçãOlrLédia do 
meio rural, tendo esse poder explicativo caído para 72% em 1975. 
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O período 1970/75, no entanto, foi particularmente favorável à me 

canização rural pela abundância do crédito, em condiç6es bastan- 

te vantajosas (baixas taxas de juros e prazos suficientemente lan 

3 
gos). 

O óleo diesel e a lenha dominam o cenário energético 

do meio rural. Em relação às demais fontes, ou é pequena a par-

ticipação do consumo rural ou é pequena a importância relativa da 

respectiva fonte no consumo total dê energia do País. Agasolii1a, 

que tem uso misto - pode abastecer veículos usados tanto para o 

lazer quanto em atividades produtivas -, é a fonte energética mais 

próxima de negar aquela afÍrmativa, pois o meio rural consome cer 

ca de 5% daquele combustível. 

A Tabela 2 contém informaçêes referentes ao 	período 

1976/80. As fontes energéticas aí incluidas são ligeiramente dife 

rentes das da Tabela 1, pois, conforme já foi assinalado, o BEN 

trata apenas das atividades produtivas da agropecuária. 

Antes de enveredar pela natureza dos resultados apre- 

sentados, seria conveniente comentar a consistência das estatísti 

cas que compêem as Tabelas 1 e 2. 	O primeiro ponto a destacar 	é 

a discordância quanto aos valores que as duas tabelas dão para o 

consümo rural de lenha; a Tabela 1 dá um consumo (total) de 6123 

tEP em 1975, enquanto a Tabela 2 mostra que o consumo ("prcutivo") 

teria sido de 3341 tEP em 1976. Ambas as tabelas indicam uma ten 

Os saldos de 31-12 do crédito rural cresceram a uma taxa de 28% 
ao ano, em termos reais, entre 1970 e 1975 (as taxas correspon 
dentes foram de 10% entre 1960 e 1970 e de 2,6% entre 1975 e 
1980) . Cf. M. da Mata, Crédito rural: caracterização do siste-
ma e estimativas dos subsídios implícitos, IPEA/INPES, Texto 
para Discussão Interna n9 42, dezembro de 1981. As baixas ta-
xas de juros do crédito rural - abaixo da inflação - foram 
sempre praticadas, nas últimas décadas. 

11 
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dência entre estável e declinante para b :consumo de lenha; assim, 

suponhamos que o consumo rural total em 1976 tenha sido igual ao 

de 1975 (6.123 tEP). Se assim fosse, o consumo das atividades pra 

dutivas da agropecuária (3341 tEP) teria representado cerca de 

55% do total rural em 1976, e tal proporção contraria as evidências 

disponíveis. 4  Por outro lado, se supusermos que o consumo residen 

cial rural de lenha representou em 1976, 70% do consumo rural to-

tal deste combustível - foi de 80% em 1970, de acordo com a 

MEB - , isto implicaria que o consumo rural total, projetado apar 

tir das 3 341 tEP do BEN-81, teria sido de li 137 tE? - um cresci-

riïento superior a 80% sobre o dado do Censo de 1975. Ou seja, há 

uma incompatibilidade evidente entre as duas fontes em relação 

ao consumo de lenha. 

As informaçêes referentes a óleo diesel e eletricidade, 

no entanto, mostram grau aceiiável d.e semelhança nas duas fontes 

de dados. Quanto aos outros energéticos, não há possibilidade de 

comparação. As estatísticas sobre produção e consumo de lenha,re 

conheça-se, são sabidamente frágeis e, assim sendo, não surpreen-

de o surgimento da inconsistência apontada. Fica apenas feito o 

registro, pois não é pretensão deste trabalho tentar compatibili 

zar as estatísticas primárias disponíveis. 

Observa-se na Tabela 2que o consumo de energia nas ati 

vidades da agropecuária seguiu padrão semelhante ao do total na-

cional, em termos globais. O período considerado - 1976/80 - 

apresenta, no entanto, um significativo crescimento da importân- 

y 

Em 1970, segundo o 
ra (MEB, realizado 
cial representava 
BEN-81 sô intorma 
em rural e urbano; 
do total nacional. 

levantamento da Matriz Energética Brasilei-
pelo convênio MME/IPEA), o consumo residen-
erca de 80% do total rural. Para 1980 o 
o consumo residencial total,sem dividi-lo 
o total residencial neste caso atinge 65% 
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TABELA 2. 

. 	a 	b 
CONSUMO DE ENERGIA: AGROPECUÁRIA E TOTAL NACIONAL , 1976/80 

(10 	tEP L PERCENTAGENS) 

ANOS 
1976 1977 1978 1979 1980 

Len.ha-Agropecuria 	(A) 3.341 3.310 3 	329 3.358 3.389 

Total 	Nacional 	(B) 21.378 20.970 20.757 20.550 20.338 

(A) 	(B) 15,63 15,78 16,04 16,34 16,66 

1eo 	Diesel 	(A) 1.297 1.474 1.675 1.904 2.183 

(B) 11.469 12.332 13.442 14.552 15.524 

(A) 	(B) 11,31 11,95 12,46 1.3,08 14,06 

Eletricidade 	. 	(A) 252 303 3871. 462 599 

(B) 22.651 25.400 28.378 31.807 35,250 

(A) 	(B) 1,11 1,19 1,36 1,45 1,70 

leo Combustve1 	(A) 103 104 114 118 115 

(B) 14.660 14.873 16.179 16.933 16.097 

(A) 	- 	 (B) 0,70 0,70 0,70 0,70 0,71 

Querosene 	(A) 1 1 2 2 2 

(B) 552 584 608 659 520 

(A) 	- 	 (B) 0,18 0,17 0,33 0,30 0,38 

A. 4.994 5.192 5.507 5.844 6.288 
1 

EB . 	. 	 . 70. 710 74. 159 79. 364 84. 501 87.729 
1 

Brsi1 	(todas 	fontes) 
C 94.187 99.278 106.182 113.201 117.970 

(EA.) 	(EB.) 7,06 7,00 6,94 6,92 7,17 

(EA.) 	-- 	(Brasil) 5,30 5,23 5,19 5,16 5,33 

FONTE: MME, Balanço Energtico Nacional - 1981. 

NOTAS: a) consumo energtico das atividades produtivas da agrope-
cuar ia; 

os totais nacionais referem-se aos usos finais energti 
cos das respectivas fontes; 

incluem-se aí (tambm) os usos finais energticos 	das 
fontes que nao so consumidas pela agropecuria. 
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cia relativa do consumo rural de óleo diesel e de 	eletricidade. 

Para estas duas fontes energéticas tal tendência vem desde 1970, 

conforme mostra a Tabela 1. 	Apesar desta tendência ascendente, 

chega-se a 1980 com uma participação do meio rural no consumo 	to- 

tal da eletricidade inferior a 2%. 

Os números registrados nas Tabelas 1 e 2 sugerem que, 

de um ponto de vista nacional, apenas os consumos de lenha e de 

óleo diesel no meio rural mereceriam maior atenção em termos 	de 

estratégias gerais de conservação de energia. Quanto às 	demais 

fontes energéticas, seus n3veis de consumo são notavelmente bai-

xos. 

A lenha no meio rural é, geralmente, um produto não co-

rtiercializado,. arcando seus usuários apenas com o cusq da coleta. 

Neste sentido, seria apenas uma demonstração de preferência 	pelo 

conforto .a decisão de substituir fogées a lenha por qualquer 	ou- 

tro tipo; apesar disto, cerca de 13% dos estabelecimentos 	rurais 

em 1975 declararam-seconsumidores de GLP. Em termos f3:sicos tra- 

ta-se, comprovadamente, de um combust3:vel mais eficiente do 	que 

O querosene iluminante é consumido em grande parte no meio ru-
ral (cerca de 30%); mas, seu total nacional é insignificante 
(menos de 1% do total das fontes energéticas) - Quanto à gaso-
lina, cujo consumo no meio rural atinge algo como 5% do total 
nacional, consideradas a importância da população rural e as 
distâncias a percorrer, conclui-se que existe um "sub-consumo 
relativo" deste combustivel no campo. De importância conside-
rável é o consumo indireto de energia pela agricultura, repre-
sentado pelas atividades industriais na produção de fertilizan-
tes/produtos químicos e de máquinas e implementos agrícolas. 
Este consumo indireto, no entanto, não é tratado na presente 
fase do trabalho. 
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á lenha, para uso na cocção de alimentos. 6  O custo financeirô de 

sua aqUiSiÇaO, para a população rural é certamente superior ao 

da lenha. Mas, conforme já se fez referéncia, a razão provável 

da troca é a redução do trabalho de quem cozinha (todas as opera-

çes são mais complicadas no fogão a lenha) 

Observe-se que o consumo de lenha era qualquer forma de 

consumo final, vem decrescendo lentamente nos últimos anos. ATa-

bela 2 mostra isto para o período 1976/80, para as atividades pra 

dutivas da agropecuária e para o total nacional. Quando a lenha 

é tratada como fonte primária, nota-se que os anos de 1979 e 1980 

apresentaram aumento substancial no uso para "transformação" (ou 

seja, produção de carvão vegetal e geração termelétrica) . O con-

sumo primário total de lenha entre 1970 e 1980 cresceu a uma taxa 

próxima de 2,5 ao ano. 7  Entre 1976 e 1980, prevalece a estabili 

dade para o consumo total, apesar do.significativo aumento no uso 

intermediário da lenha nos dois últimos anos. 	Ambos os usos 	in- 

termediários 	- carvão vegetal e termeletriciadade - revertem 

Apesar da ineficiência generalizada da lenha como combustível, 
parece válido afirmar que nas condições atuais do ais seu corl 
sumo é plenamente justificado. Em outras palavras, não parece 
ria recomendável promover a substituição da lenha por qualquer 
outro combustível, ainda que fisicamente mais efeiciente. 	Os 
substitutos da lenha seriam normalmente derivados do petróleo, 
exceto o carvão vegetal, cjue dela 	derivado. A mencionada 
e aqui desaconselhada - substituição seria de um combustível 
nacionalmente produzido, renovável, por outros, em grande par-
te importados. Dever-se-ia então procurar ampliar o potencial 
produtivo de lenha e, ao mesmo tempo, reduzir a expansão 	do 
consumo de GLP. 

Fazendo-se a hipótese de que o consumo final de lenha em 1970 
era de 78% do consumo total - média do período 1976/78, BEN-81 
—,conclui-se que a taxa de crescimento do consumo final teria 
sido de 1,6% ao ano entre 1970 e 1980. 
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minimamente para o setot rural, ou seja são os usos não agríco- .-

las que dão alguma sustentação ao crescimento do consumo de 	1e- 

nha. 

O consumo de 

- verso do da lenha. O c 

- uma taxa superior a 11% 

vigor da mecanização no 

consumo total de diesel  

óleo diesel mostra um padrão bastante di-

nsumo global deste combustível cresceu a 

ao ano, entre 1970 e 1980. Demonstrando o 

campo, a participação da agropecuária no 

passa de algo superior a 7% em 1970 para 

mais de 14% em 1980 (a taxa de crescimento do consumo do setor a-

proximou-.se dos 19% ao ano, no período) 

A frota de tratores responde por uma parcela substan-

cial do consumo rural de diesel 	tal frota,.com potência 	módia 

crescente, passou de menos de 170 mil em 1970 a mais de 500 	mil 

em 1980. As taxas decrescimento referentes a tratores foram si 

nificativamente -superiores às da a.rea cultivada, revelando o men 

ôionado processo de mecanização rural. 

A par da intensidade do crescimento do consumo de óleo 

diesel, ressalta a característica de escassez relativa deste com-

bustível:. não foram introduzidos no mercado substitutos para ele, 

ao contrário do que ocorre com a gasolina e o óleo combustível 

Portanto, parece ser o consumo rural de óleo diesel que deve ser 

8 
• 	Motores estacionários,colhedeiras e veículos de motordiesel sao 

outras categorias importantes de consumidores de óleo diesel. 

A taxa de crescimento da frota de tratores foi de 13% ao ano, 
• 	entre 1970 e 1980. Para o período 1975 80, a taxa de cresci- 

mento da frota foi de 11,8% ao ano e a da potência total 	foi 
de 13,9% C.f. Censos Agropecuários (1970 e 1975) e IPT/IPEA, 
Agricultura e produção de energia: avaliação do custo de mata-
ria prima para produção de álcool; Fase II Re1atrio Final, vo 
lume VI, São Paulo, dezembro/1981. 
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objeto de especulação. 1°  Em outras palavras, na situação atual 

do Pais, revela-se importante discutir o ritmo adequado de meca 

nização das atividades agropecuárias. 

A questão, na verdade, desloca-se para a área da indús 

tria, uma vez que produzidos os tratores, torna-se desejável sua 

comercialização. E, uma vez adquirido um trator, o produtor ru-

ral fatalmente o usará. Restaria uma pequena margem para conser-

vação de óleo diesel na operação de tratores, através de rígida 

regulagem de motores e de eventuais racionalizaç6es do uso do e-

quipamento. Grosso modo, no entanto, poder-se--ia afirmar que o
11 

àonsumo de óleo diesel é determinado pelo estoque de equipamentos 

acionados a diesel - que os produtores rurais detêm. Na pró 

xima seção será examinada a relação entre o consumo de diesel, de 

um lado, e a dimensão da frota e as culturas predominantes, de ou 

tro. 

A importância do consumo rural de óleo diesel é coloca 

da em destaque na Tabela 3, que cobre os anos de 1976 e 	1980. 	No-.. 

ta-se aí que o transporte rodoviário, a agropecuária e a 	indús- 

tria, nesta ordem, são os grandes consumidores deste combustível. 

O transporte rodoviário, em particular, domina a cena, consumindo 

cerca de 2/3 do total. Ao longo do quadriênio 1976/80, no entan-

to, a participação desse setor no consumo total declinou ligeira-

mente. 

JU  o consumo de GLP vem atingindo níveis críticos, em termos na-
cionais; a participação do consumo rural no total é, no entan-
to, bastante baixa (menos de 4% em 1975, sem incluir o gás ca-
nalizado, que inexiste no meio rural) 

11 A racionalização do uso dos equipamentos representaria, a par- 
tir de algum nível de preços do combustível, queda 	acentuada 
de sua utilização, revertendo--se a formas tecnológicas 	menos 
mecanizadas. Há sintomas de que tenha ocorrido certa reversão 
nas duas últimas safras. 
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TABELA 3 

DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DO CONSUMO DE ÓLEO DIESEL, 1976 E 1980 

SETOR 	COMSUM]IDOR 

1976 1980 

Consumo 
(l000rn3) 

% 	do 
Total 	Geral 

Consumo 
% 	do 

Total 	Geral (loQo)  

Transportes 10 	335 74,91 13 	467 71,82 

Rodovirio 9 	063 65,69 12 	187 64,99 

Ferrovirio 613 4,44 680 3,63 

Hidrovirio 659 4,78 600 3,20 

Agropecuria 1 	551 11,24 2 	588 13,80 

Indistr±a 1 	301 9,43 1 	740 9,28 

T rans f ormaço a 192 1,39 337 1,80 

E nerg ti co b 168 1,22 288 1,53 

Comrcio 163 1,18 203 1,08 

Setor 	publico 87 0,63 129 0,69 

Total Consumo Fi na lC .13 	605 98,61 18 	415 98,20 

Total 	Geral 13 	797 100,00 18 	752 lOO,(JO 

FONTE: MME, Balao Energtico Nacional - 1981. 

NOTAS: a) Consumo na gerao terme1trica; 

Consumo pr6prio dos centros de transformação (refinarias, 

centrais e1tricas, coquerias, destilarias, etc.); 

Total geral menos consumo para transformaço. 
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A importância relativa do consumo da agropecuária, por 

sua vez, cresce substancialmente, passando de 11,2% em 1976 a: 

13,8% em 1980.12  O comportamento do consumo desse setor, conforme 

mencionado acima, vem dependendo mais do ritmo da mecanização ru-

rai, ficando em nível secundário a influência da evolução do pre-

ço do combustível. Tal hipótese, que parece válida para a situa-

ção observada no passado recente, não se verificaria, é claro, em 

condições muito distintas (seja em termos de "saturação" do pro-

cesso de mecanização, seja no contexto de uma política de eleva-

ção acentuada do preço do diesei). 13  

	

Seria de acreditar, em princípio, que aumentasse 	nos 

próximos anos a importância relativa da agropecuária como consumi 

dor de óleo deisel, baseando-se tal suposição no relativo atraso 

tecnológico daquele setor e na expectativa de que o hiato venha a 

ser reduzido no futuro. Desta forma, é o consumo desse combustí 

vel no meio rura.L que deve ser a tônica de qualquer análise so-

bre a demanda agrícola de energia. Procurar-se--á, a seguir, exa-

minar o problema (agricultura x energia) do ponto de vista regia 

nal, dando-se ênfase às questões do nível tecnológico e da combi-

nação de culturas. 

12 
A Tabela 1 mostra uma participação de 7,4% em 1970. 

	

13A saturação da mecanização deve ser, para a maior parte 	do 
país, uma possibilidade bem mais remota do que a retração 	do 
consumo em função de altas significativas do preço do combust 
vel. 
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3. O Consumo Regional de Energia no Meio Rural 

O nível tecnológico atingido pelas atividades agrope- 

curias - 	qualquer que seja a definição de tecnologia - o 

fator predominante para explicar a intensidade do consumo de fon- 

tes conierciais de energia. Note-se, nesse sentido, a observação 

de que nos países hoje desenvolvidos era dá ordem de 95% a parti 

cipaço da energia derivada de força animal ou humana aplicad -a na 

produção agrícola por volta de 186C.. Nos anos recentes aquele per 

centual representa a participação dos combustíveis fósseis.' 

As disparidades tecnolôgicas existentes no Brasil são 

uma constatação bastante óbvia, uma plantação irrigada de soja, 

cultivada mecanicamente, encarna uma tecnologia substancialmente 

distinta da de uma roça de feijão para a.utoconsumo, cultivada ma 

nualmente, com ferramentas rústicas e inteiramente dependente das 

condições climticas. Esta última, via de regra, dispensa o uso 

direto -  de fontes comerciais de energia. 2  enericamente, claro, 

as diferenças tecnológicas são menores. Acredita-se, no entanto, 

que a import.ncia das diferenças existentes seja significativa na 

determinação da intensidade do consumo de energia (comercial) 

O consumo estadual/regional de energia em 1975, exami-

nadc nos parágrafos seguintes, introduz a discussão sobre a rela-

ção tecnologia-energia. Um estudo específico tratarã de analisar 

Tal inversão, apresentada como "fato estilizado", foi extraída 
de S. B. Hill e J. A. Ramsay, "Limitations of the energy 
approach in defining priorities in agriculture",inw. Lockeretz 
(cd.), Agriculture and energy (Nova York: Academic Press, 
1977), pp. 713-31. 	- 

2 o uso indireto está sempre presente; seja eventualmente, em for 
ma de combustível utilizado em alguma fase no transporte da se 
mente, seja na produção da ferramenta utilizada, que é um uso 
quase inescapável. 
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o tema mais pormenorizadamente. A Tabela 4 apresenta as informa-

ç6es disponiveis no Censo Agropecuário de 1975, excluidos o Dis-

trito Federal, os Territórios e os Estados do Acre e Rondônia. 

Existem alguns problemas quanto à conversão de distin-

tas formas de energia em tEP, sendo os casos da lenha e da ener-

gia elétrica os mais conspícuos. Tais problemas, no entanto, fi-

cam minimizados quando o ângulo de análise a comparação espa-

cial. Assim sendo, os resultados expressos na Tabela 4 e nas se-

guintes podem ser interpretados com razoável precisão. Deve ser 

mais urna vez ressaltado o fato de que o Censo cobre o consumo dos 

estabelecimentos, sem distingüir o uso residencial/pessoal daque-

le que diretamente voltado para as atividades produtivas. Desta 

forma, tecnologia e padrão de vida estão irremediavelmente mistu-

rados nos dados a seguir discutidos. 

A primeira evidôncia a apontar na Tabela 4 refere-se à 

difusão do uso da lenha, o Estado de São Paulo distancia-se enor-

memente dos demais a este respeito, mas, ainda assim, mais de 1/4 

da energia consumida nesse Estado provém da queima da lenha. A m 

dia geral supera os 70% e, em cinco Estados (2\M, PA, P1, SE e BA) -, 

a lenha representa mais de 90% do consumo total de energia. É in-

teressante notar que nos Estados de Goiás e de Mato Grosso 3  a le-

nha representou parcelas do consumo total semelhantes às dos Estados 

do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul; aqueles dois primeiros, 

de ocupação bem mais recente do que os dois últimos, tm lenha 

em abundância, o que não ocorre com os dois últimos. Isto se de-

ve, aparentemente, ao caráter "latifundiário" da ocupação do Cen- 

Mato Grosso aqui indica a agregação dos dois Estados em que o 
antigo MT foi dividido. 
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TABELA 4 

CONSUMO DE ENERGIA NO MEIO RURAL EM 1975 (tEP') 

ESTADOS  LENHA VEGETAL  GL1 GASOLINA DIESEL QUEnOSENE TOTAL 

AN 641 1 213 792 997 1 284 1 378 2 174 4 408 224 675 

PÁ 1 282 3 386 057 10 906 1 540 4 693 13 482 8 608 426 571 

MA 412 96 279 620 92 708 533 1 424 2 175 17 730 394 698 

P1 608 41 82 334 1 299 85 1 470 1 439 3 045 90 321 

CE 3 439 8 931 260 494 1 070 1 026 4 820 7 778 9 677 297 235 

RN 1 241 341 80 238 1 224 548 2 161 4 287 3 076 93 116 

PB 1 960 15 871 145 345 5 383 811 3 912 5 762 5 782 184 826 

PE 9 594 2 234 227 482 13 355 1 561 10 913 17 434 9 880 292 453 

AL 2 241 308 96 940 8 148 917 9 747 18 958 4 085 141 344 

SE 1 190 51 82 923 196 537 1 1.19 2 442 2 149 90 607 

BA 3 285 263 907 699 1 811 3 150 14 714 13 849 21 733 966 504 

MG 28 733 2 347 691 680 384 4 110 88 547 93 741 13 168 922 710 

ES 4 034 54 99 167 239 713 8 653 7 604 2 196 22 660 

RJ 11 277 12 56 920 27 4 811 14 359 21 699 2 778 111 883 

SP 109 991 747 205 998 213 17 430 136 063 311 168 5 078 786 688 

PR 21 869 330 691 484 32 8 337 81 323 158 520 13 613 975 508 

SC 14590 19 428 632 25 5 700 21 854 24 361 3 810 498 991 

RS 24 421 147 716 439 91 13 613 82 374 262 941 10 288 1 	110 314 

MT 4 383 114 151 633 54 1 415 30 859 99 426 5 145 293 029 

GO 6 636 101 224 927 830 1 396 39 516 70 207 5 810 349 423 

251 827 32 011 6 029 804 138 992 69 517 559 899 1139 447 152 059 8 373 556 

FONTE: FIBGE, Censo Agropecurio - 1975 

a 	Coeficientes de converso utilizados (BEN-81; periodol976/79) 

nergia e1&trica: 1000 kwh = 0,.29 tEP; residuos vegetais: 
it = 0,209 tE]?; 

lenha: 1000m 3 	65,5 tEP; carv.o vegetal: lt = 0,63 tEP; 

GLP:.lt = 1,101 tEP 
gasolina: 1 . OOOZ 	0,754 tEP; diesel: 1000 £ = 0,836 tEP; quero 

sene 1000 - 	0,799 tEP 
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tro-Oeste, significando propriedades relativamente mecanizadas e, 

em conseqüência, consumindo uma quantidade considerável de óleo 

diesel. A menor densidade demográfica do Centro-Oeste implica tam 

bm menor consumo de lenha, uma vez que o uso desse combustível 

predominantemente residencial. 4  

Os resíduos vegetais, o carvão vegetal e o GLP não e-

ram, em 1975, fornecedores importantes de energia ao meio rural. 

As poucas exceç6es participaçes superiores a 4% do total - 

referem-se aos resíduos vegetais na Paraíba, ao carvão vegetal no 

Maranhão, em Pernambuco e em Alagoas e ao GLP no Rio de Janeiro. 

O caso do carvão vegetal no Maranhão ó, aliás, marcante, superan 

do 23% do consumo energético total do Estado, sendo a próxima par 

ticipação a de Alagoas, inferior a 6%. Aquele percentual elevado 

refletido numa participação menor da lenha no Maranhão, fugindo 

este Estado do padrão predominanteno Norte/Nordeste. 

O querosene iluminante apresenta uma participação bas-

tante estável nos 20 Estados que comp6em a Tabela 4: varia de ai-

go menos de 1% (SP, SC e RS) a pouco mais de 4% (MA). O consumo 

generalizado desse combustível indica a inuficincia da eletrifi 

cação rural; 5  apenas em Pernambuco e de Minas Gerais para o Sul 

a eletricidade superava a marca de 2% da energia consumida em 

1975. São Paulo e Rio de Janeiro lideram as estatísticas referen 

tes à importáncia relativa da energia elétrica (respectivamente r  

14 a 10%). No outro extremo - menos de 0,5% - encontram-se o 

Maranhão, o Amazonas, o Pará e a Bahia. 

A Tabela 5 confirma tais hipóteses, pois, evidencia o fato de 
que a região Centro-Oeste tem o índice mais elevado de consumo 
de lenha por estabelecimento. 

o censo Agropecuário mostra que menos de 7% dos estabelecimen-
tos rurais utilizavam energia e1trica em 1975. 
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O óleo diesel e a gasolina, combustíveis utilizadospor 

máquinas e veículos "modernos", apresentam coeficiente de consumo 

- consumo de combustível/total energético consumido - decidida 

mente crescentes com o nível de renda (rural) dos Estados. 6  Note-

se, no entanto, que o consumo desses dois combustíveis é generali 

zadamente importante, exceto nos Estados do Amazonas e do Mara-

nhão. Participações realmente expressivas, contudo, são encontra 

das em Alagoas e no Centro-Sul (incluindo MT e CO). 

Numa tentativa de sintetizar a Tabela 4 poder-se-ia a-

firmar que: 

1) Os resultados são, de modo geral, sem surpresas: 	o 

mix energético de cada Estado enquadra-se dentro de certo padrão 

indicativo de que o progresso econôm.ico seja um processo abrangen 

te, amplamente modificador dos hábitos de consumo. Em outras pa-

lavras: na medida em que se caminha na escala ascendente do nível 

de renda, perdem importância relativa os energéticos tradicionais 
7 

- especialmente a lenha -, sendo "substituídos" por derivados 

de petróleo e pela energia elétrica. 

ii) Osresultados isolados mais surpreendentes incluem a 

elevada participação do carvão vegetal no Maranhão 8  e a compo- 

O coeficiente de correlaç.o para os 20 Estados da. Tabela 4 cri 
tre o "produto per capita" (valor da produção agropecuária em 
1975/númerode trabalhadores) e a participação do dieseinocon 
sumo total dc energia é de 0,901; quando se substitui a parti-
cipação do diesel pela da gasolina o coeficiente de correlação 
sobe para 0,930 

A mencionada substituição não ocorre sempre em sentido estri-
to, pois a lenha, por exemplo, não é substituída por gasolina 
ou por óleo diesel. Indica-se apenas que o crescimento mais 
que proporcional desses dois combustíveis leva a alterações n.a 
composição do consumo global de energia. Um exemplo óbvio de 
substituição estrita seria a da lenha por GLP na cocção de ali 
mentos. 

8 o carvão vegetal, feito a partir de resíduos de babaçu nesse Es 
tadb., é de. utilização amplã,. Sua qualidade, ao que consta., 
bem superior à docarvão derivado de lenha. 
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sição energética de Alagoas, que foge ao padrão nordestino; neste 

Estado a participação da lenha - inferior a 70% do total - apro 

xirna-se dos níveis do Centro-Sul (exceto São Paulo, definitiva-

mente em outro patamar) e, em contrapartida, são expressivos os 

consumos de carvão vegetal, gasolina e diesel. Trata-se, prova-

velmente, da maior importância relativa do cultivo da cana em Ala 

gaas, 9  produto que requer maior grau de mecanização e que possibi 

lita a exis.ância de urna parcela de produtores prôsperos. 

Nos próximos parágrafos, embora ao custo de redução das 

disparidades, as informações estaduais são agregadas em cinco "re 

giões", possibilitando, desta forma, ampliar a base de dados sem 

tornar insuportável a descrição das tabelas. A Tabela 5 contmas 

primeiras informações agregadas regionalmente. 

A primeira coluna da Tabela 5 mostra apenas a distribui 

ção regional do consumõ de agregado "energia". São Paulo e a re 

gião Sul consomem níveis substancialmente superiores à mdia, re-

presentando cerca de 40% do total. As participações mádias por 

Estado indicariam que, em seguida àquelas duas "regiões", em ar- 

dem decrescente, apareceriam a Sudeste, a Norte/Centro-Oestp 	e, 

finalmente, a Nordeste. As colunas seguintes permitem 	observa- 

ções mais sólidas. 

Foram incluídas na Tabela 5 estatísticas referentes 	ao 

consumo de quatro ene -gticos importantes, permitindo 	classifi- 

car-se dois deles (energia elátrica e diesel) como modernos e os dois 

Em 1975, o Valor da Produção da cana representava mais de 56% 
do Valor da Produção da agropecuária de Alagoas. 	A próxima 
maior participação da cana era a de Pernambuco, inferior 	a 
36%. 
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TABELA 5 

CONSUMO DE ENERGIA DA AGROPECUÁRIA EM 1975, POR REGIÕES 

PARTICIPAÇÃO REGIO INTENSIDADE DO CONSUMO DE ALGUNS ENERCITI.COS 
NAL nó CONSUMO - (tEP/1l.a, C tEP/estabelecimento) 

REGIÕES DE ENERGIA 
Energia Óleo Die Lenha Querosene 
Eltrica sei - 

(%) (tEP/ha) (tEP/ha) tEP/ha tEP/estab. LEP/ha tEP/esta.b. 

NOrte/Centro_Oestea 15,45 0,59 8,49 44,76 1 	748 1,10 43,8 

Nordesteb 30,47 1,34 4,15 121,02 920 4,32 32,8 

SudesteC 13,82 4,30 12,02 82,82 1 	412 1,77 30,2 

So Paulo 9,39 9,36 26,47 17,52 740 0,43 182 

30,87 3,49 25,58 105,37 1 588 1,59 23,9 

Total 100,00 3,18 14,40 76,22 1 	222 1,92 30,8 

FONTE: 	FIBGE, Censo Agropecurio - 1975. 

NOTAS: 	a) Amazonas, Pa.r, Gois e Mato Grosso (MT + 

Maranho, Piaui, Cear, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia; 

Minas Gerais, Espirito Sato e Rio de Janeiro; 

Pararia, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 

tEP para cada 1.000 hectares cultivados com lavouras temporirias 
e permanentes e com pastagens plantadas; e 

tEP por 1.000 estabelecimentos. 

TMT)TC 	VT7/Ç) 
.J L( 2. ia ..a 	z s v / 'J 
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outros (lenha e querosene) como tradicionais. 1°  O óleo 	diesel 

está basicamente ligado às atividades produtivas da agropeçuária; 

os outros trás energáticos tâm uso misto (energia elátrica) ou ba 

sicamente residencial (lenha e querosene) . Tal mistura ofusca um 

pouco a análise mas, no âmbito dos Censos, á incontornável. 

O exame dos coeficientes expostos na Tabela 5 	permite 

concluir, de forma inequ.Tvoca, que São Paulo á destacadamente 	a 

área mais modernizada do Pais no que se refere ao consumo 	rural 

de energia. A eletrificação rural do Estado faz com que seu con-

sumo especifico de eletricidade (tEP/ha) seja trás vezes a mádia 

nacional (sete vezes o do Nordeste e 16 vezes o do Norte/Centro - 

Oeste). O consumo específico de energia elátrica á, aliás, o in-

dicador que mostra rnaipres disparidades regionais. A maior ou me 

ror penetração da rede dE distribuição á a razão disto, já que a 

geração própria de eletricidade requer elevados investimentos. 11 

Quanto ao outro energático moderno - o diesel -, São Paulo apresenta 

maior consumo específico, só que agora seguido de perto pelo da região Sul. 

10 Tais designações são, obviamente, arbitrárias e não se referem 
à ápoca do inicio do aproveitamento das respectivas fontes e-
aergáticas. O sentido da dicotomia prende-se aos usos predomi 
nantes que lhes são dados, ou seja, a eletricidade e o diesel 
são consumidos, normalmente, por artefatos industriais com cer 
to grau de sofisticação, ao passo que a lenha e o - querosene 
(iluminante) são usados por dispositivos (fogão a lenha,lampa-
rinas e lampiões, etc.) bastante rudimentares. Os fogões a le 
nha produzidos pela indústria - que se incluiriam na catego-
ria de artefatos mais sofisticados - são de importância mui-
to reduzida no quadro geral dos fogões a lenha. 

11 No meio rural a. própria eletrificação por rede geral é onero-
sa, pois, o consumidor paga diretamente uma parte da extensão 
da rede. Nesse caso, no entanto, ao menos nos últimos anos, o 
investimento pode ser financiado a longo prazo e com juros re-
duzidos. 
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Para a lenha e õ querosene, segundo ambas as medidas adotadas, 12  

São Paulo apresenta os índices mais baixos de consumo específico, 

rnpstrando que a economia rural desse Estado seguiu a trajetória 

modernizadora.de  seu segmento urbano, colocando-se em posição bas-

tante superior à dos demais Estados da Federação. 

A comparação entre as regiões Su1 e Sudeste indica um 

certo equilíbrio no "grau de modernização" do consumo de energia 

de ambas. 2 maior o consumo específico de eletricidade e de quero 

sene no Sudeste doquenoSul,.ocorrendoo contrário com o diesel e 

a lenha. Note-se, no entanto, que o consumo de diesel - melhor 

indicador da adoção de técnicas modernas de produção - 	da re- 

gião Sul é o dobro (por hectare) do da região Sudeste. 	Conforme 

se discutirá adiante, a região Sul vem operando com uma combina-

ção de culturas bem mais exigente em termos de mecanização do que 

a Sudëste. 

As regiões Nordeste e Norte/Centro-Oeste apresentam, co 

mo seria de esperar, maiores índices de consumo para os eriergéti-

cos tradicionais e menores para os modernos. A comparação entre 

essas duas regiões revela, no entanto, diferenças significativas 

entre elas. Por um lado, o pequeno consumo de eletricidade de am 

bas é muito mais reduzido naregião. Ndrte/Centro-Oeste, ocorrendo o 

oposto em relação ao diesel. Por outro lado, para os dois energ 

ticos tradicionais invertemse as posições das duas regiões, con-

forme se observe uma ou outra das medidas adotadas ou seja, ocon 

Relação entre o consumo do combustível— medido em tEP - e 
cada 1000 hectares cultivados e entre o primeiro e o nürnero de 
estabelecimentos rurais. Esta segunda relação parece mais ade 
quada nos casos da lenha e do querosene (iluminante), cujos con 
sumos são predominantemente residenciais. 
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sumo especifico de lenha e de querosene por hectare cultivado 

maior no Nordeste, mas, no caso do consumo por 	estabelecimento 

torna-se maior o consumo da região Norte/Centro-Oeste. Tal inversão 

deve-se à diferença de densidade populacional ou, vista a questão 

de outra forma, ao tamanho módio dos estabelecimentos entre 	as 

duas regiões, sendo o Nordeste a região mais densaménte pov6ada e 

com menor área mádia dos estabelecimentos. 

As diferenças regionais no consumo de energia refletem 

os estágios de desenvolvimento econômico atingidos pelas respecti 

vas regiões» Foi mencionada acima a elevada correlação (positi- 

va) entre o produto rural per capita" e a importância 	relativa 

do consumo de diesel. O consumo per capita de todas as 	fontes 

de energia tambárn está s.ignificativamente associado com o 	nível 

de renda, especialmente quando se exclui a lenha. 4  

O aumento do consumo de energia por trabalhador, 	que 

acompanha a elevação do nível de renda,, aparentemente, um fenô-

meno cuja causação não é bem determinada. Pode-se, por um lado, 

raciocinar em termos de a maior renda disponível permitir inves-

tir em equipamentos consumidores de energia, gerando a relação 

observada. Mas, por outro lado, a preexistncia de determinado 

Eventualmente surgem características locais 	como a dissemi 
nação do carvão vegetal no Maranhão ou o emprego de termeletri 
cidade no Sul - que não estão diretamente associadas ao ní-
vel de desenvolvimento. Mas, esses são fatos isolados, sem 
grande influência nos padrões gerais. 	

» 

14 o consumo de lenha, mesmo no meio rural; pode estar associado 
a fatores que não se subordinam ao nível de renda, Seria o ca-
so, por exemplo, da maior ou meÍor disponibilidade local des-
se energático. Foram calculados os coeficientes de correlação 
entre o Valor da Produção Agropecuária por trabalhador e o con 

• sumo total (por trabalhador) de energia, para os 20 Estados da 
Tabela 4; incluindo-se a. lenha, o coeficiente obtido foi de 
0,65, passando a 0,93 quando ela  
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estoque de equipamentosfaz subir o nível tecnológico da explora-

ção agropecuária, levando, em conseqüênçia, a patamares mais al-

tos a produtividade física e, desta forma, a aumentos do nível 

de renda. Ao longo do processo de crescimento as duas ordens de 
a 	- 

influência vão sendo exercidas em paralelo e, quando se observa 

uma cross section em qualquer momento do témpo, parece arbitrá-

rio escolher um dos dois sentidos da causação como predominrnte. 

Constatada a relação - que era esperada - pode-se, no entan 

to, procurar explicitar algumas variãveis relevantes que nela es-

tão envolvidas. Isto é feito a seguir. 

A questão da tecnologia predominante é, a este respei-

to, a mais promissora. Quando se procura estabelecer um conceito 

preciso de tecnologia agrícola já se depara com um tema amplo e 

não isento de controvérsia. Para os propósitos da presente dis-

cussão, no entanto, admitiremos as seguintes proposições: o ní-

vel tecnológico será tão mais elevado - ou, alternativamente, 

tão maior será o grau de modernização quanto: i) mais fre-

qüente for a prática da irrigação na região; ii) mais intenso for 

o uso de fertilizantes (químicos) e defensivos agrícolas; iii) 

mais mecanizadas forem as atividades produtivas. Naturalmente fi 

ca sdbentendida a idéia de que haja capacidade administrativa e 

domínio suficiente sobre o uso daqueles insumos, de tal forma que 

as combinações adotadas sejam adequadas às condições locais. 

Dos três indicadores mencionados, o primeiro foi des-

cartado, pois a irrigação só é importante rio Rio Grande do 

Sul, tornando-se inexpressiva na quase totalidade dos demais 
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Estados. 15o  consumo de fertilizantes químicos e defensivos agrí 

colas não é quaritificado nos Censos,' 6  embora seja uma informação 

disponível em outras fontes. Decidiu-se coletá-la apenas no for 

mato que ela é fornecidapelo Censo, tomando-a como uma informa-

ção complementar à do indicador do grau dé mecanização. 

A mecanização é um processo variado, representado por 

uma série de equipamentos (tratores, colhedeiras, caminh6es, tritu 

radores, etc.). O trator é, no entanto, o equipamènto mais versa 

til, além de ser dos mais difundidos) 7  Decidiu-se concentrar a 

análise da mecanização (modernização/nível tecnológico) na situa-

ção da frota de tratores. A relação adotada é a potência total 

da frota dividida pelo número de héctares cultivados. Sup5e-se 

que o consumo de qualquer fonte comercial de energia - logo, tam 

bém o total consumido - aumente com a elevação daquela relação. 

A Tabela 6 mostra tais dados • para as çinco "régi6es" definidas. 

Outra variável incluída na Tabela 6 é o indicador 	de 

combinação de culturas. Tal.indicador foi definido como a parti- 

Em 1975, 43,8% da área irrigada do País localizavam-se no Rio 
Grande do Sul. Ainda assim, a irrigação nesse Estado atingia 
apenas 7,2% da área ocupada com lavouras e pastagens planta-
das no mesmo ano (a média nacional era inferior a 1,4%). A á-
rea irrigada era da ordem de 0,5% do total no conjunto Norte/ 
rordeste/Cent,ro-Oeste. C.FIBGE, Censo Agropecuario 1975. 

16 Tem-se apenas a informação quanto ao número de estabelecimen 
tos que empregam (ou não) aqueles produtos. 

17 Os tratores foram responsáveis por 79% do cnsumo total de óleo 
diesel no meio rural na safra 1979/80. O consumo.dos motores 
estacionários representou cerca de 16% do total e as 	colhe- 
deiras apenas 5%. Cf. R. de Meio e Sousa, Energia no 	setor 
agrícola (MIC/CDI, fevereiro 1982). 
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cipação de alguns produtos - mais "mecanizados' 1  - no Valor: 

da Produção e na área cultivada da agropecuária, em 1975. Espera-

se que o consumo "per capita" de energia cresça com o aumento da 

participação dos produtos mais mecanizados. Consta também da Ta-

bela 6 um indicador da disseminação do uso de adubos químicos, 

que é uma medida incompleta, pois não reflete a intensidade do u-

so, mas tão-somente sua freqüência. Ainda assim, é de supor que 

o .grau de modernização esteja intimamente associado com a percen-

tagem dos estabelecimentos que usam tal insumo. 

A primeira coluna da Tabela 6, que inclui a lenha, nos-

tra valores bastante próximos para todas as "regiées". Excluindo-

se o consumo de lenha são obtidos os números da segunda coluna, 

que parecem refletir melhor as diferenças regionais na intensida-

de do uso de energia no meio rural; 19  tanto a ordenação quanto .ts 

magnitudes dos valores da segunda coluna mostram-se de acordo com 

o que se esperaria no contexto de um educated guess. Assim sendo, 

são os números desta coluna que levamos em consideração nos próxi 

- 	20 
mos paragrafos. 

18 Os cinco produtos mais "mecanizados" —isto é, os maiores consu 
midores do óleo diesel —são os seguintes: soja, arroz, cana, mi-
lho e trigo. Na safra 1979/80,esses produtos utilizaram 71,5% 
do total de óleo diesel consumido pe1a agropecuária. Tais pro 
dutos, além do grande volume de óleo diesel consumido, apresen 
tam consumo específico (litro/ha cultivado) superior à média, 
exceto milho. Em 1975, por exemplo, eles foram responsáveis 
por 30% do Valor da Produção Agropecuária, percentagem bem in-
ferior àquela referente ao diesel. O primeiro percentual cita 
do foi extraído de R. de Meio e Sousa, op. cit o segundo, de 
FIBGE, Censo Agropecuário - 1975. 

19 A relação entre o maior e o menor valor, inferior a 2 na pri-
meira coluna, é quase 10 na segunda. Em termos puramente arit-
méticos, tal mudança é devida à maior participação da lenha 
nas regiões que consomem menos energia. Mais substancialmente, 
tal mudança reflete o maior grau de ineficiéncia da lenha como 
combustível. 

20 Outra razão importante para se preferir a segunda coluna à pri 
meira é o fato de a. lenha, com seu enorme peso no consumo glo-
bal de energia, -ser de uso basicamente residencial, estando, 
portanto, algo distante da noção de tecnologia nas atividades 
produtivas. - 

INPES, xIv/83 



H 
'-1 

tu 
(1) 

>. 
H 

TABELA 6 

NÍVEL DE CONSUMO DE ENERGIA E INDICADORES PARA SUA EXPLICAÇÃO - 1975, POR REGIÕES 

1 	CONSUMO PER CAPITA INDICADORES 'Do GRAU DE PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTOS MAIS MEICANIZA-1 PERCENTAGEM 
REGIÕES DE ENERGIAa MECANIAÇO 'DOS NO TOTAL(%) DE .ESTABELE- 

(tEP/1000 pessoas) CiNTOS QUE 
USAM ADUBOS Potencia Potencia -  do Valor da Produçao 

- 

A 	
e 

da 	rea Cultivada 
Total 

Exceto To t aib QÚTMICOS 5 3 	g 
Lenha Produtos Produtos Produtos Produtos 

Norte/Centro-Oeste 538,7' 132,1 2.086.726 95,7 31,5 2,7 65,7 4,0 7,54 

Nordte 21,9 44,4 917.637 51,3 25,4 13,7 39,2 7,0 3,25 

Sudeste 416,2 111,3 1.800.753 175,9 17,2 4,9 55,3 6,7 28,76 

So Paulo 576,4 425,4 5.801.844 493,6 23,2 13,8 50,7 21,3 58,90 

Sul 535,0 154,9 8.837.576 507,1 42,6 24,6 88,4 47,0 37,85 

Total 416,2 116,5 19.444.536 244,1 30,7 15,2 62,4 21,5 	- 17,89 

FONTE: FIBGE, Censo Agropecu.rio - 19.75. 

Consumo aregado de eletricidade, resíduos vegetais, lenha, carvo vegetal, CLP, gasolina, diesel e querosene todas as 
medidas convertidas em tEP, dividido pelo numero de trabalhadores ocupados nas atividades agropecurias; 
Para estimar a potncia,.total (dada em cv ) dos tratores existentes em 1975 foram postuladas as seguintes mdías para 
cada classe: i) tratores com menos de 10 CV mdia: 8 cv; ii) tratores com 10-50 cv -mdia.: 30 cv; iii) tratores com 50-
100 cv - mdia:75 cv; iv) tratores acima de 100 cv -mdia: 120 cv; 
Potncia total (cv)/1000 ha cultivados com lavouras permanentes e temporrias e com pastagens plantadas; 
Valor da Produçao dos produtos selecionados/ alor da Produçao da Agropecuria: 
Xrea cultivada com os produtos se.1ecionados/rea cultivada com lavouras (total); 
Arroz, cana, milho, soja e trigo; 	. 	 . 
Cana, soja e trigo. 	. 	. 	 . . 	. 
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Os resultados da terceira e da'quarta colunas da Tabela 

6, que expressam o potencial utilizávei:da frota de tratores, ca 

sam-se adequadamente com os da segunda coluna. Em outras pala-

vras, a frota de tratores tem uma influência significativa sobre 

os níveis de consumo per capita de energia no meio rural. Fo-

ram estimados os cõeficientes de correlação linear entre os dois 

• 	pares de variáveis - dados para os 20 Estados da Tabela 4 —can 

os seguintes resultados: r = 0,665 entre a potência média 	por 

hectare cultivado e o consumo de energia (exceto lenha) ;e r = 0,785 

entre esta última e a potência total da frota. 21  

Tais correiaçaes, positivas e de magnitudes não despre-

zíveis, sugerem certa sincronia do processo de modernização da 

agricultura, desde que se aceite o consumo médio de energia comer 

cial por trabalhador como indicador do grau de modernização. Pare 

ce aceitável tal indicador, pois, as fontes comerciais de energia 

substituem as fontes mais tradicionais, como a força animal e hu-

mana e a fertilidade natural dos solos. 2  Tal substituição repre- 

21 Uma vez que o óleo diesel é uma fonte energética importante ao. 
nível da agropecuária nacionali e que, por outro lado, os tra 
tores são os principais consumidores de diesel na agropecuária 
(mais de 75% na safra 199/80), poder-se-ia argumentar que 	as 
correla95es observadas são algo espúrias (os tratores 	teriam 
representado algo em torno de 10% da energia consumida 	pela 
agropecuária em 1975). Dve.ser observado, no entanto, que o 
diesel só érealmente importante no Centro-Sul (inclusive Cen-
tro-Oeste) , apresentando participações totalmente díspares nos 
Estados: para uma participação média de 13,6% em 1975, avarián 
cia (entre os Estados) foi de 123,3 e a relação entre a maior 
participação (São Paulo) e a menor (Maranhão) chegou a 72, ou 
seja, as correlaç6es obtidas não parecem ser meros resultados 
estatísticos, ilustrando antes associaç6es com significado eco 
nômico inteiramente aceitável. 

22 Os fertilizantes químicos não estão computados como consumo de 
energia nas informações aqui analisadas. De forma indireta,no 
entanto, seu uso influi sobre o consumo das fontes aqui consi-
deradas, já que a adubação artificial geralmente implica ouso 
de máquinas (que consomem diesel) 
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senta uma melhoria do padrão de vida do trabalhador rura1 23  na me 

dida em que é reduzido o esforço físico necessário ao desempenho 

de suas funç6es. Por outro lado, o maior consumo de fontes comer-

ciais de energia eleva o potencial de ganhos de produtividade - 

rendimentos físicos por hectare - desde que as novas técnicas 

sejam bem administradas (seraentes melhores, preparo mais adequado 

da terra, plantio e colheita nas épocas certas, recuperação da 

fertilidade do solo, são formas de aumentar a produtividade, que 

implicam maior consumo de fontes comerciais de energia) 

A associação entre consumo de energia e modernização (ní 

vel tecnológico) referida acima como um processo sincronizado de 

modernização é caracterizada como tal pelo fato de que o aumento 

da frota de tratores (potência) é capaz de "explicar" um aumento 

concomitante do agregado energia. Acredita-se que tal interpreta 

ção possa ser dada aos coeficientes de correlação obtidos (entre 

consumo de energia porpessoa e potência da frota). A idéia é sim 

pies: quanto mais importante for a frota de tratores em determina 

da região (ou Estado), maior será a probabilidade de que seja di 

fundido o uso de fertilizantes, de energia elétrica, de colhedei-

ras mecânicas, etc. Está sendo proposta, em outras palavras, a 

hipótese de que a adoção de novas técnicas presume a utilização 

de equipamentos variados, em conjunto, ao invés de um ou outro ti 

po isolado de equipamento (e/ou tipo de cultivo). 

O menor dos dois coeficientes de correlação acima 

(r= 0,665) implica, estatisticamente, que 44% das variaçaes do 

A liberação de mão-de-obra, a geração de prováveis fluxos mi-
gratórios para o meio urbano e a eventual marginalização de 
uma parcelados que deixam o campo. são o lado negativo do 
processo de mecanização rural. 

e 
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consumo de energia (por trabalhador) explicam-se por variações na: 

dimensão da frota estadual de tratores (potencia total/1.000 hec. 

tares) . A capacidade "explicativa" da regressio fica bem menor 

quando a lenha é incluída no total da energia consumida. 24  Mas, 

conforme já se repetiu reiteradas vezes, a lenha incorpora inume 

ras complicações (coleta de dados, ineficiência somo combust3vel, 

efeito da oferta local, etc.). 

• 	Enquanto a mecanização - medida pela frota de trato- 

res - revelou um grau aceitável de associação com o consumo de 

energia a relação torna-se bern mais frãgil entre este e a combi-

nação de culturas. Foram consideradas as participaç6es dos três 

e dos cinco produtos 25  maiores consumidores de óleo diesel como 

proxy para a combinação de culturas, tomando-se as participações 

daqueles produtos no Valor da Produção da Agropecuéria e na área 

cultivada com lavouras; foram então estimadas quatro regressões 

entre essas variáveis e o consumo de energia por trabalhador e 

obtiveram-se coeficientes de correlação que variam entre 0,176 e 

0,418 ("explicariam" entre 3 e 17% das variações do consumo de 

energia 3) 

Os resultados, agora estatisticamente inexpressivos,não 

são também surpreendentes. Pois, embora a hipótese inicial fosse 

paluivel - o consumo de energia por trabalhador dçverá elevar-

se com a elevação da participação dos produtos de tecnologia mais 

moderna - a situação real é complicada, tornando a proxy utili- 

Em lugar de 0,66 e 0,785 teriamos, respectivamente, 0,538 	e 
0,554; o menor 	passa então a ser 0,289 (contra 0,442 ante- 
riormente). 

25 Sempre para o ano de 1975, dados agregados por Estados. 

26 Os valores obtidos foram, especificamente: 0,176 e 0,289 para 
o Valor da Produção, resectivamente 3 e 5 produtos; 0,408 e 
0,418 para a área cultivada, idem. A variável dependente con-
siderada é sempre a mesma: energia consumida (exceto lenha)por 
trabalhador. 
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zada incapaz de refleti-la. Senão vejamos: os maiores consumido-

res de diesel são a soja 1  o arroz, a cana, o milho e o trigo, nes 

ta ordem. 27  Destes cinco, o milho e o arroz são produtos cultiva-

dos em todo o Pais, com distintos graus de modernização, poranto, 

não seria de •esperar que a maior presença deles implicasse necessa 

riamente maior nível tecnológico da agricultura local (oumalorcon 

sumo de energia por trabalhador) . Sobraria a cana, a soja e o 

trigo, sabidamente produtos que exigem técnicas mais modernas do 

que a média nacional. Tais produtos são, ao contrário, excessiva-

mente concentrados em alguns Estados: os três principais produto-

:es em 1975 foram responsaveis por 75,3% da cana produzida, 93,5% 

da soja e 98,2% do trigo. 28  Com tàl grau de concentração, é ape-

nas natural que seja reduzido o poder explicativo da variável con-

siderada. 

Adicione-se ainda ôseguinte complicador para a opera-

cionalidade daquela variável: os Estados de agricultura mais mo-

derna tendem a diversificar sua estrutura de produção, anulando 

parcialmente o efeito esperado da participação de qualquer grupo 

de produtos. Tomemos o caso limite:. São Paulo; Este Estado apare 

ce entre os três maiores produtores de cana, soja e trigo. Mas, 

isto é também válido para uma enorme gama de outros produtos, 29 

27 Tal ordem é referente ao consumo total de cada produto; quando 
se considera o consumo específico (litro/hectare cultivado) o 
milho só aparece em 79 lugar, surgindo o café e o amendoim an-
tes dele. 

28 Percentuais apurados em relação à quantidade produzida (tonela 
da). Fonte: FIBGE, Censo ... 1975. 

29 
Só para citar uns poucos exemplos importantes, Sao Paulo figu- 
ra também entre os três maiores produtores de algodão, amendoim, 
batata inglesa, café,laranja, leite e milho. 

a 

4 
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e, como resultado, a participação daqueles três produtos na agrc 

pecuária paulista & inferior à média nacional. 30 

Desta forma, embora conceitualmente pareça fazer senti-

do a idéia de que a combinação de culturas influencie significati 

vamente o nível de consumo de energia por trabalhador, as medidas 

aqui adotadas para representar a combinação revel ram-se limita-

das em seu poder explicativo.31  

O indicador de difusão do uso dos adubos químicos - 

percentagem de estabelecimentos que usaram o insumo em 1975 - 

mostrou uma elevada associação com o nível de consumo de energia 

por trabalhador. Obteve-se um coeficiente de correlação linear de 

0,712 entre as duas variáveis, valor que se situa a meio caminho 

entre os dois obtidos na correlação èntre a segunda variável aci 

ma e os dois indicadores da potência da frota de tratores. Ou se 

ja, a adubação química gera efeitos de modernização da agricultu-

ra - o consumo de energia por trabalhador foi utilizado como 

proxy para o grau de modernização - de magnitudes semelhantes 

àqueles devidos à mecanização (tratorização) 

Embora tenham sido obtidas correlaçêes 	significativas 

entre, por um lado, o consumo de energia por trabalhador e a po- 

tência disponível da frota de tratores e a difusão do uso de fer 

tilizantes, por outro, as regressêes múltiplas estimadas geraram 

30 
Cana, soja e trigo representaram 13,8% do Valor da Produção da 
Agropecuária de São Paulo em 1975 e 15,2% da agropecuária na-
cional. 

31 
Um rápido exame da Tabela 6 mostra que até a ordenação das cm 
co 'regi6es é instável face às mudanças na definição de combi 
nação de culturas (quinta a oitava colunas) - Só a região Sul 
mantém sua ordenação, figurando como a que tem participaç6es 
mais elevadas. Sao Paulo e Norte/Centro-Oeste apresentam os 
maiores • desvios quando se consideram três ou cinco produtos. 
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resultados estatisticamente duvidosos. 32  É provável que isto s 

deva ao fato de que as variáveis explicativas são altamente cor-

relacionadas entre si, especialmente.a frota de tratores e o uso 

de adubos químicos. 33  

A fragilidade das regress6es múltiplas estimadas signi 

fica que as variaveis aqui utilizadas não serviriam de base para 

a eventual especificação de um modelo de consumo agrícola de e-

nergia. Algum tipo de especificação seria condição para que se 

chegasse a eventuais projeç6es de demanda. Tais projeç6es,no en 

tanto, exigiriam um intenso esforço analítico e empírico, fora 

do alcance do presente trabalho, cujo objetivo era basicamente o 

de explorar (e descrever) as principais evidências empíricas pu-

blicadas. . 

a 

32 Rejeita-se a hipótese de nulidade do coeficiente de correla-
ção simples - 1% de significância - nos seis casos onde apa 
recem as duas definiç5es de potência da frota e da difusão do 
uso de adubos em confronto com as duas medidas de consumo de 
energia (incluindo e excluindo a lenha) . Em qualquer regres 
são múltipla, no entanto, no caso mais favorável apenas um 
dos coeficientes pode ser considerado significativamente dife 
rente de zero ao nível de 5%; o(s) outro(s) pode(m) ser consi 
derado(s) nulo(s) com probabilidade bastante elevada. 

Coeficiente de correlação simples da ordem de 0,87. 
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4. Resumo e conciusaes 

A agropecuária nacional consome uma percentagem razoável 

mente pequena da energia total consumida no Pais, constatação que, 

no' entanto, 'está sujeita a diversas qualificç6es importantes. 

Em primeiro lugar, deve-se notar que o Brasil não & ex- 

cepcional a este respeito, pois, as atividades agropecuárias são 

geralmente menos intensivas em energia do que as atividades produ- 

tivas do meio urbano. O setor agricola de Israel, por 	exemplo, 

... provavelmente um dos paises do mundo onde a agriculturamais 

intensiva em energia... 	consumuiu 9,5% da energia total do pais 

em 1978 	Na maioria dos paises desenvolvidos observa-se que 	o 

consumo rural de energia representa algo entre 3 e 6% do total 3 . 

Desta forma, as participaç6es mostradas na Tabela 2, qu.e 

situam as atividades produtivas da agropecu'ária como responsáveis 

pelo consumo de algo entre 5 e 7% da energia consumida no ais, es 

tarjam dentro da "faixa de normalidade" dos padraes internacionais. 

Observa-se, no entanto, que tais médias, referentes ao 	agregado 

energia, resultam de participaç6es amplamente variãveis entre 	as 

distintas fontes energ&ticas, sugerindo a conveniência de examiná-

las separadamente. 

1 D. Dvoskin, "Energy-dependent agriculturei.n Israel,.in Energv in 
Agriculture, vol. 1: 1981/1982, pp. 131-9. 

2 Ibid, p. .132 

3. As participaçes só se tornam elevadas quando,.ao invts do se-
tor agrícola em si, estima--se o consumo do sistema de produção 
de alimentos (incluindo tnsporte, ïndustrialização, armazena-
gem, comercialização e cocção). Neste caso a pa.rticipaçã.o atin-
ge valores da ordem de 30% de consumo energético total. 

o 
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Ao considerar a situação específica de cada energético, 

levando-se em conta a importância do respectivo energético no ce-

nário nacional, coloca-se em destaque a questão do consumo de óleo 

diesel pelas atividades da agropecuária. Entre 1970 e 1980 do-

bra a participação - de 7 a 14% - do setor no consumo nacio-

nal de diesel, num período em que o total nacional cresceu a uma 
r 

taxa de 11% ao ano. Conforme se sabe, o óleo diesel é, atualmen-

te, o principal gargalo dentre os derivados de petróleo, pois não 

tem substitutos importantes ao contrário do que ocorre com a gaso 

una e o óleo combustível. 

Considerando-se, por outro lado, que as tecnologias ado 

tadas por.parte substancial dos produtores rurais são bastante ru 

dimentares,evidencia-se um sério conflito: há sólidas razões para 

incentivar a economia de diesel e, •ao mesmo tempo, para buscar ní 

veis mais elevados de produtividade agrícola (sendo a mecanização 

quase sempre parte do processo de aumento da produtividade físi-

ca) A solução deste conflito requer análises detalhadas da ques 

tão . A curto prazo, é provável que a elevação dos preços do com-

bustível seja suficiente para provocar a queda de seu consumo, a-

través de uso mais racional do estoque de equipamentos ou,até mes 

mo de certas regressões a operações menos modernas. A mais longo 

prazo, no entanto, persistindo a restrição ao uso rentável do die 

sel, a solução teria de vir a partir da produção de equipamentos 

que consumissem outros energéticos. 4 

O consumo rural de lenha é relativamente maior do que o 

de diesel. De acordo com a definição da Tabela 2 - apenas ati-

vidades produtivas - a agricultura consome cerca de 16% do total 

nacional, mas, quando se inclui também o consumo residencial - 

INPES, xIv/83 



37 

Tabela 1 - a participação do meio rural;sohe a cerca de 1/3 do 

total. A lenha, no entanto, é um combustível renovável, produzido 

nacionalmente; assim sendo, não pareceria recomendável tratar de 

substituí-la.• Ao contrário, vários programas governamentais con-

templam a substituição de outros energéticos principalmente o 

óleo combustível - por carvão vegetal (ou mesmo pela lenha) . Nes 

te contexto restariam apenas dois caminhos a seguir em relação ao 

consumo de lenha: i) pesquisar as possibilid.des de melhorar os 

níveis de eficiência de sua utilização; e ii) promover o aumento da 

oferta deste combustível, através de política florestal mais ade-

qúada. 

Eletricidade, GLP, gasolina, carvão vegetal, 	bagaço e 

querosene iluminante são as outras fontes comerciais de 	energia 

usadas no meio rural. Destas, apenas a última representa uma parce 

la significativa do total nacional, mas, no conjunto nacional das 

fontes energéticas, aquela tem importância reduida. 4  Pouca consi 

deração mereceriam também o consumo rural de carvão vegetal e de 

resíduos vegetais (bagaço de cana, principalmente) , uma vez que se 

trata de aproveitamento local e diminuto de energéticos aí produzi 

dos. 

Quanto à eletricidade, ao GLP e à gasolina, a participa-

ção do meio rural foi sempre inférior a 5% do total, entre 1970 e 

1980. Déstes três energéticos sobressai o GLP, pois ele é hoje 

responsável por um montante não desprezível de importaç6es, já que 

O querosene representou menos de 0,5% da energia consumida no 
País em 1980. 
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o refino interno é insuficiente para atender à demanda. 5  Os bai-

xos preços relativos do GLP, territorjalmente unificados, vêm in-

duzindo sua penetração no meio rural, deslocando a lenha. Trata-

se de uma decisão geral da política energética do País a manu-

tenção do esquema atual. Se ele for mantido, não há como evitar 

a marcha da mencionada substituição, pois, as vantagens operacio 

nais dos fog6es a GLP sobre aqueles a lenha são demasiado 6bvias.. 6  

Quanto à eletricidade e à gasolina, poder-se-ia dizer 

que a participação do meio rural atinge níveis "indesejavelmente" 

baixos. 7  Em outras -  palavras, a parcela da população rural - e 

até mesmo da renda: agrícola - é muito superior à parcela do con 

sumo rural daqueles dois energéticos. Assim sendo, pareceria ina 

dequado pensar-se numa redução de seu consumo no meio rural, a me 

nos que o grau da crise osse muito ampliado. 

A desagregação regional do consumo de energia, 	baseada 

no Censo Agropecuário 8  de 1975, confirma as expectativas que se- 

Entre 1976 e 1981 as importaçaes de CLP representaram, em média, 
5,5% do total refinado no aís. Cf. CNP, Anuário Estatístico - 
1981. - 

6 A comparação refere-se aos fogaesa lenha antigos (e predominan 
tes), de alvenaria. Atualmente se observa um aumento na produ-
ção de fog6es a lenha pela indústria - --ais modelos industriais, 
ainda pouco usados, podem mudar um pouco a comparação. 

Tal juízo de valor ássenta-se apenas em consideraçaes sobre o 
padrão de vida da população rural, inferior ao da população ur-
bana; deixa de lado a situação real do aís, que aconselharia a 
redução genérica do consumo de energia. - 

8 Observe-se mais uma vez que os dados do Censo c6brem os estabe-
lecimentos e, desta forma, englobam tanto o consumo residencialj 
familiar quanto o das atividades produtivas. 
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riam razoáveis rie antecipar. Poderiam ser destacadas as seguin-

tes conclus6es gerais: 9  

o consumo do agregado energia, definido como a rela-

ção tEP/pessoa ocupada, apresenta forte correlação positiva com a 

10 
renda agrícola per capita , especialmente quando a lenha é excluí 

da daquele agregado. Uma interpretação aceitável para tal resul-

tado seria a de que o aumento da intensidade do uso de fontes co-

merciais de energia é uma condição necessária para se atingir ní-

veis mais elevados de produtividade física e, desta forma, aumen-

tar a renda agrícola per capita; 

o nível de renda àgrícola relaciona-se também com a 

estrutura de fontes energéticas. Mais especificamente: a lenha 

de um lado e o óleo diesel e a eletricidade de outro 	combinam- 

se para formar o agregado energia de acordo com o nível de renda 

de cada Estado, variando a participação do primeiro energético no 

sentido inverso ao do nível da renda, ao passo que a participação 

dos dois últimos aumenta à medida que a renda se eleva. A "substi 

tuição" 12  da lenha - e de outros energéticos tradicionais, como 

o querosene iluminante - por alguns derivados do petróleo e pe-

la eletricidade, estaria intimamente associada ao processo de mo- 

Amostra: 20 Estados de Federação (excluídos os Territórios, o 
Distrito Federal e os Estados do Acre e de Rondônia). 

10 Proxy: Valor da Produção Agropecuária/pessoa ocupada. 

11 Os demais energéticos consumidos apresentam características me 
nos marcantes ou são de importância reduzida. 

12 A substituição da lenha é estrita no caso do GLP para coc-
ção ou do carvão vegetal para diversas outras formas de ge. 
ração de calor. Mas, a "substituição" a que se está referindo 
émais ampla, indicando apenas a perda de importância relativa 
da lenha, compensada pelo ganho do óleo diesel, por exemplo, 
que não substitui a lenha em seus usos específicos. 

4 
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dernização no meio rural, que se estende das atividades produti-

vas até os confôrtos domésticos. 

A intensificação do uso de fontes comerciais de energia 

e a substituição observada entre energéticos são procõssos que 

acompanham o crescimento agrícola. Tais processos poderiam ser 

tomados como indicadores do grau de modernização das atividades 

agropecuárias, pois, resultam da adoção de tecnologias mais meca-

nizadas, que utilizam fertilizantes químicos, eventualmente ref e-

rentes a lavouras irrigadas, etc. Essas associações foram exami-

nadas no presente trabalho, ainda que em caráter preliminar, ge-

rando os resultados que são resumidos a seguir. 

A frota de tratores apresentou uma associação bastante 

sólida com o nível de õnergia consumida: quanto maior a frota es-

tadual - seja medida pela potência total ou pela relação potên-

cia total/ha cultivado - maior é o consumo "per capita" de ener 

gia (energia comercial, em todas suas formas). 13 . Esse resultado 

indicaria que a mecanização não é adotada isoladamente, sendo a-

companhada pela adoção de outras práticas intensivas em energia, 

como a fertilização dos solos, a eletrificação, a aquisição de 

veículos de transporte, etc. 

Trocando-se a frota  de tratores pela difusão do uso de 

fertilizantes - percentagem de estabelecimentos que usaram o 

mencionado insumo —,são obtidos resultados semelhantes, ou se-

ja, cresce o consumo global de energia à medida qu. cresce a 

difusão dos fertilizantes. A interpretação dada é a mesma dada 

ao resultado anterior. 

13 No texto só foram apresentados resultados a nível de Estados/ 
regiões; mas, o mesmo experiment.o foi •feito para as Microrre-
giões de São Paulo e do Ceará (1975), obtendo-se relações esta 
tísticas igualmente sólidas. 

4 
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Por ültimo, observou-se que a ccmbinação de culturas 

participação dos n produtos na área cultivada total ou no Valor 

da Produção de cada Estado - resultou em associaçaes inexpressi 

vas com o consumo global de energia. Esse no era um resultado 

esperado, pois, os três ou cinco produtos selecionados so gran-

des consumidores de energia e, desta forma, supunha-se que o peso 

relativo deles tivesse uma influencia significativa sobre o consu 

mo ' de energia. Foramapresentados alguns argumentos na seção an 

tenor, visando a justificar a posteriori a natureza dos resulta 

dos obtidos. 
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